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Convidado pelo Prof. Gomes Guerreiro a colaborar neste 1.0 Seminário
da Universidade de Évora, a minha primeira resposta foi negativa;
outros o fariam melhor do que eu. Era-me proposto um tema pouco
familiar, uma vez que de sociedades africanas me tenho sobretudo
ocupado. Mas a escassez de especialistas neste domínio, o desejo de
servir, a insistência do amigo acabaram por vencer-me. E, vamos lá, a
isso também ajudou a analogia cultural que tenho observado entre as
pequenas comunidades rurais de África e as da Europa. Pretos e
Brancos da mesma espécie sapiens não têm comportamentos essencial-
mente diversos. E quero que aqui fique bem claro que não tenho
pretensões de originalidade; limito-me a trazer para o assunto os
juízos autorizados e a experiência de especialistas da matéria e princi-
palmente do Prof. George M. Foster no seu precioso livro Las Culturas
Tradicionales y los Cambios Técnicos. O que vem exclusivamente de
mim (se a alguma coisa podemos chamar nossa) é pouco.

O tema de hoje é «O papel da Antropologia Social na execução de
programas de desenvolvimento rural». É escusado dizer que onde está
Antropologia Social podíamos escrever Antropologia Cultural ou Etno-
logia, se à expressão inglesa preferíssemos as designações americana ou
europeia. Ciência recente, da segunda metade do século XIX, não
dominando ainda completamente o seu objecto, não aceitam alguns
estudiosos que ela se aplique à solução de problemas utilitários. Temem
que preocupações de aplicação retardem o progresso científico e que,
por outro lado, a relativa insegurança de seus princípios conduza a
erros graves de que virão a sofrer populações inteiras. Cremos não
haver motivo para tamanho receio, dado que investigação pura e ime-

I



diatamente interessada podem concorrer no mesmo sujeito e sempre
agirão melhor os que sabem alguma coisa do que os ignorantes; e os
resultados positivos das experiências realizadas confirmam isso.

No caso concreto que nos ocupa, que ajuda poderá, então, dar a
Antropologia Social? Até parece mal formular aqui esta pergunta, tão
certos todos estamos da necessidade de conhecer os factores sócio-
-culturais condicionantes da execução de um projecto de desenvolvi-
mento agrário. A verdade, porém, é que, até hoje, tudo tem funcionado
sem a atenção devida a esse ramo do saber. E não só em nossa casa;
os Americanos não procederam de outro modo, durante muito tempo,
na América Latina, donde, em grande parte, o seu insucesso.

A doutrina do professor A. T. Mosher, com larga experiência de
planos de desenvolvimento agrícola na índia e América Latina, expen-
dida em seu livro Creación de Una Agricultura Moderna. Organizacián
y Planeamiento, poderia servir de modelo aos nossos extensionistas.
Considera o notável mestre como uma das quatro componentes de uma
agricultura como indústria, na sua forma moderna, o meio agrícola,
tomado este como «... uma combinação de todas as influências que
afectam o que pode fazer-se em agricultura e nas actividades de ajuda».'
E constituem o meio agrícola, além dos factores económicos e políticos,
os culturais. E explicita estes últimos:

«1. Tradições e valores sentidos pelo povo.
2. A estrutura da sociedade.
3. O grau de educação geral»."

Por outras palavras: a visão que do mundo tem uma sociedade, sua
estrutura e instrução. O extensionista terá, portanto, de conhecer a cul-
tura em que vai actuar. Sem isso arrisca-se a proceder como o macaco
da fábula contada por Foster: «Uma vez, em tempos idos, um macaco
e um peixe foram arrastados por uma revolta corrente. O macaco, ágil
e experimentado, teve a sorte de poder subir a uma árvore, onde ficou
seguro. Ao olhar de cima para as águas embravecidas, lobrigou o peixe,
que lutava contra a corrente. Movido por humanitário desejo de ajudar
o desafortunado companheiro, estendeu-lhe a mão e tirou-o da água.

1 A. T. Mosher - Créaciôn de Una Agricultura Moderna. Organizacián y Planeamiento, p. 6.
2 Op. cit., p. 8.
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Foi, porém, grande a sua surpresa, ao ver que o peixe de modo nenhum
lhe agradecia aquele favor.» 1

Mas atenhamo-nos a problemas mais definidos: a plano ou planos
a realizar em um dado mundo rural. Além da diversidade das condi-
ções sócio-culturais não se esqueçam as ecológicas. Vai o extensionista
para uma determinada região, em regra de «condições ecológicas homó-
Iogas» ou, pelo menos, «com certo número de características comuns»,
como adverte o preâmbulo do plano de estudos do Curso de Enge-
nheiro Agrário na especialidade de Extensão Rural a iniciar na Univer-
sidade de Évora. E aí se diz também que seu trabalho «deve ser enca-
rado em função de grupos de camponeses». Entendo que, do mesmo
modo, de cultura relativamente homogénea, sem o que o êxito da missão
se tornará muito mais difícil. Vai, em suma, actuar em uma pequena
comunidade e há-de levar consigo prévio conhecimento das principais
características deste tipo de sociedades:

1. «Um grupo local integrado por pessoas que compartilham um
território bem definido, as quais estão ligadas por laços de intimidade
e convívio pessoal e participam de uma herança cultural comum»."

2. Consome parte do que produz, dependendo economicamente,
mais ou menos, dos centros urbanos.

3. Não possui autonomia política nem religiosa.
4. Teme o logro e a zombaria do homem da cidade.
5. É mais assinalável seu individualismo, traduzido em isolamento

económico, invejas, rivalidades, disputas mesquinhas de bens materiais
do que as manifestações de ajuda mútua.

6. É clara quando não agressiva a hostilidade com os grupos
vizinhos."

Do âmbito da Antropologia Social são ainda outros princípios
gerais. O que se me afigura mais importante é o que Põssinger exprime
deste modo: «O homem do campo deve ser considerado sujeito e não
objecto de uma política de desenvolvimento.» 4 Quer isto dizer que

1 George M. Foster - Las Culturas Tradicioruües y los Cambios Técnicos, p. 13.
2 Ver Jorge Dias, Ensaios Etnolôgicos, Lisboa, Junta de Investigações do Ultramar, 1%1,

p 39.
• Ver G. M. Foster, op. cit., pp. 51-61.
• M. Gomes Guerreiro, cMetodologia e Filosofia da Extensão Rural. Dificuldades de

actuação do extensionistas, artigo publicado no jornal República. de 11-10-1974, p. 2.
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devemos ir ter com ele, ouvi-lo, saber o que quer, como quer e para que
quer e não tomá-lo como coisa que vamos modelar à nossa vontade.

Bernardino Mata enuncia assim o mesmo conceito: «O camponês
deve ser objecto e sujeito do desenvolvimento agrícola.» 1 Entendo que
objecto, porque sobre ele recairá a acção a praticar, e sujeito, porque é
ele que principalmente terá de agir e só é justo que o faça em confor-
midade com o que lhe convém.

Henrique de Barros postula análogo princípio: «... um dos requi-
sitos básicos para um sucesso perdurável da acção vulgarizadora é o
respeito pelo homem, isto é, o reconhecimento de que o agricultor
assistido é portador de uma responsabilidade própria, o que equivale,
em minha opinião ... a exigir-se que seja tratado como um cidadão
na plenitude do exercício dos seus deveres e direitos.» 2

No mesmo sentido se pronuncia Gomes Guerreiro, apontando, con-
tudo, para um grave desvio dos nossos serviços extensionistas: «Até hoje
tem-se insistido em criar um serviço de cúpula, teoricamente tecnicista,
mas divorciado de interesses e problemas reais do pequeno e médio
agricultor ou seja do trabalhador rural, elemento que deveria constituir
sempre, em política agrícola, a medida de todas as coisas.» ~

Outros preceitos gerais deverá o extensionista ter em conta. A noção,
o elemento ou complexo cultural a transmitir hão-de ajustar-se aos
ideais básicos da cultura receptora, hão-de poder tornar-se seus, estar
de acordo com os seus valores. Nem sempre se recebe o que é útil,
objectivamente vantajoso, e isto tem deixado em perplexidade, quando
não em desespero, os trabalhadores impacientes de projectos de desen-
volvimento. E vá de atribuírem a rejeição a estupidez ou preguiça ou
generalizada incapacidade mental. Cheios de si e da sua cultura, da sua
sabedoria, incomoda-os a aparente sem-razão alheia. Loeb, citado por
Herskovits, conta que os ilhéus Mentawai, perto de Sumatra, prefe-
riram a tradicional cultura do taro à do arroz, que poderiam aprender
com seus vizinhos malaios e lhes traria mais abundância. É que a
cultura do arroz obriga a trabalho e vigilância continuados e a religião
dos Mentawai proíbe-os de trabalhar durante vários meses.' Roger

1 La Extensi6n Agrícola en America Latina. Documento para discussión en el 20 Curso
Regular deI Crefal (Reunión Internacional sobre Post-Alfabetización). Pátzcuaro, Michi. Mé-
xico. Otoão, 1973, p. 20

% Citado por M. Gomes Guerreiro, cA extensão e o extensionista - bases para uma licen-
ciatura em Extensão Rurals, in República de 12-10-1974, p. 2.

I Ibidem.
• Antropologia Cultural, São Paulo, Editora Mestre Jou, 1963-4, vol. Ilf, p. 358.
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Bastide, que cita o mesmo exemplo, comenta-o com estas palavras:
«A personalidade afeiçoada, desde a mais tenra infância, às normas
da conduta reinante, tendo interiorizado os valores e ideais da sua etnia,
sente-se ameaçada na sua identidade e na sua unidade, pelas novas
normas, valores, que se lhe quer impor; ela opõe-se a isso e é natural.»!
Caso de interpretação análoga é o referido por Joel M. Halpern a
respeito dos habitantes de aldeias do Laos: «... desejaram obter ouro
em folhinhas para dourar imagens de Buda e utilizar o cimento ofere-
cido na reconstrução do pagode. Alguns funcionários americanos não
compreendiam como o proveito religioso que podiam tirar de apoiar
tal empresa bastaria para aplacar as possíveis iras dos seus senadores.
Contornaram a dificuldade, construindo, em alguns casos, dormitórios
e escolas nos terrenos da igreja»." Adoptam-se, por outro lado, elemen-
tos objectivamente desvantajosos, que é o que se passa com substituí-
rem algumas sociedades africanas a fresca cobertura de colmo de
suas cubatas por folhas metálicas, terrivelmente quentes e de todo desa-
justadas aos climas tropicais: o prestígio dos colonizadores europeus
sobreleva aqui o que as circunstâncias rigorosamente aconselham.

Em relação com estes últimos exemplos vem advertir do modo
diferente como os projectos de desenvolvimento podem ser entendidos
pelos governos e pelos camponeses. Sujeitos à norma universal do
do ut des (dou para que me dês) e tendo de lhe obedecer estritamente
para sobreviver, trilhados de enganos que vêm da cidade ou desiludidos
de promessas oficiais, tendem os camponeses, naturalmente, a descon-
fiar de pingues benefícios sem paga. Que isto também se não esqueça.

São igualmente regras a atender, as seguintes:

a) Transmitem-se facilmente objectos, utensílios necessários e com
mais dificuldade noções de ciência;

b) Se um traço cultural tem uma forma estranha, poderá ser utili-
zado, mas dificilmente toma a feição típica da cultura em que
se integra, não é por ela reinterpretado. É aí uma adição, não
um factor dinâmico em evolução e transformador de «menta-
lidades e sensibilidades».' E Roger Bastide lembra, a propósito.
que a modificação num elemento afecta todo o conjunto: «... têm-

1 Anthropologie Appliquée, Paris, Payot, 1971, p. 58.
• La Evoluciôn de la Poblaciân Rural. Barcelona, Editorial Labor, S.A., 1973, pp. 67-68.
• Ver Roger Bastide, op, cit., p. 51.



-se introduzido máquinas agrícolas para aliviar os aldeões do
trabalho da enxada, e eis que toda a estrutura familiar antiga
(família extensa ou linhagem) se desorganiza.» 1 É por isso indis-
pensável prever «... a série contínua de reacções em cadeia que
se seguirão no conjunto do sistema.» 2

o social, o económico, o religioso estão, como se vê, inextricavel-
mente ligados nos exemplos citados. O considerar a cultura como um
todo «... faz-nos compreender o fenómeno de resistência como meca-
nismo de defesa cultural contra as influências vindas do exterior e que
ameaçam o equilíbrio da sociedade, como a segurança afectiva de seus
membros.» S E nem quando a resistência se não manifesta podemos
estar certos de que se não estão gerando, sob aparência de normal
aceitação, perturbações anticulturais, que irromperão sob a forma de
obstrução ou revolta, quando menos se espera.

A uma outra proposição convirá atender: a de que, por irracional
que nos pareça determinada prática ou técnica, ela é, muitas vezes,
o fruto de longa experiência e tem a idade de séculos ou milénios.
Impõe-se, portanto, que se estude e analise com cuidado, antes de emitir
juízos definitivos. Nem sempre o moderno se avantaja ao antigo.
Há terras, por exemplo, em que o tractor não entra, outras, por delga-
das e pedregosas, querem lavoura superficial, e aí temos a charrua e até
o arado de madeira, milenário, pré-histórico a exercerem a sua função.
Isto me explicaram os Saloios," que até usam um típico arado de
madeira, além do tradicional, de timão curto, com aplicação de uma
pequena roda de charrua e facilmente puxado por um burro, que subs-
titui as vacas.

Não se há-de mudar tudo de repente, mas aos poucos. E é escusado
repetir que tanto quanto possível de acordo com os padrões da comuni-
dade em que se opera; por outras palavras, de modo que as inovações
sejam reinterpretadas por quem as recebe, de que resultará uma assimi-
lação sem distúrbios. Haverá, naturalmente, que modificar valores tra-
dicionais, substituir uns objectos por outros, mas proceda-se com o
máximo cuidado, para evitar angústias excessivas.

1 Idem, ibidem, p. 54.
% Idem, ibidem, p. 55.
• Idem, ibidem, p. 56.
• Habitantes da região rural que envolve Lisboa.
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Uma prática que tem dado bons resultados é a de buscar colabo-
ração nos próprios habitantes da região em que se trabalha. Há os que,
pelo prestígio, sagacidade e zelo se convertem em óptimos auxiliares.
Mas, neste ponto, convirá ter sempre presente o que os une e o que os
separa, interesses individuais, de classe, de facção e eventuais conflitos
daí resultantes, a fim de que se não converta em ajuda própria ou de
um sector o que a todos deve servir. E no recurso às autoridades locais,
lembre-se que, além das oficiais e religiosas, às vezes em descrédito,
pode haver indivíduos influentes, em regra ricos, em cujas mãos esteja
a autêntica autoridade.'

Enunciaram-se princípios gerais e cautelas que põem em realce mais
obstáculos que favores no processo humano, de que depende o êxito da
execução de um plano de desenvolvimento rural. Todos estamos certos
da extrema complexidade dos fenómenos sociais. Ora isto significa que
da equipa de trabalho que de extensão agrária se ocupe não deverá
estar ausente o antropólogo social, e no princípio, no meio e no fim,
para esclarecimento de todos os pontos referidos, para pôr hipóteses
sobre o que virá a acontecer, para detectar reacções favoráveis ou con-
trárias e ajudar a vencê-las, para, enfim, augurar do sucesso ou insu-
cesso de futuros empreendimentos. Que técnicos e antropólogos cami-
nhem, portanto, de mãos dadas, esforçando-se por evitar dificuldades
resultantes de sua diferente formação e de diferentes métodos de traba-
lho. E vamos, pois, extensionistas e antropólogos, modernizar a agricul-
tura, produzir mais e melhor, corrigir defeitos de estrutura agrária,
promover a comercialização directa, por meio de cooperativas agrí-
colas e a preços compensadores, dos produtos da terra, para que aos
campos tornem os braços válidos dos trabalhadores que deles se ausen-
taram, em busca de remuneração condigna.

Convertamos a nossa agricultura rotineira numa indústria moderna,
por meio de utensilagem técnica e adequada organização da produção.
E irão desaparecendo, deste modo, as diferenças entre campo e cidade,
a lavoura será «urna variedade de trabalho industrial». Os braços que
sobrarem aplicar-se-ão a outras tarefas e que não careçam de emigrar
para as grandes cidades. Desenvolvam-se, por isso, os centros popula-
cionais da província, levem-se para as zonas rurais os benefícios da
cidade: escolas, hospitais, teatros. Integrem-se os camponeses no Estado
Nacional, na política nacional, na cultura nacional. Acabe-se de vez
com o mito de uma pobreza agrícola sem remédio.

1 Ver Foster, op, cit., pp. 91-117.
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